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Sempre se soube que a Constituição é um 
pacto político onde se abrigam as aspira-
ções da sociedade, antes de à.xprimir os va-
lores jurídicos destinados a disciplinar as 
instituições e a conduta dos homens. Esse 
acordo, todavia, nem sempre ; encontra es-
paços na realidade concreta para_ ser cum-

prido segundo q imperium constitiponal. É, pelo 
menos, o que acontece nos paísg em situação de 
turbulência econômica e portadores de precários 
níveis de organização políticoTadministrativa, co-
mo o BráSil. 

Exemplo de semelhante deg4da0o. é o Art. 
212 da Carta Política de 1988. Ordenou, ali, o le-
gislador constituinte que á União áp.  Içasse na ma-
nutenção e desenvolvimento cloensipo:nada me-
nos de 18 por cento da receitaMsuitánte de im-
postos. E aos estados, aos muniipiós'éao Distrito 
Federal impôs a destinaçãó, para o mesmo fim, de 
um percentual nunca infèrior. a 25 por cento. O 
dispositivo, de caráter cogenté, jamais foi aplica-
do, decorridos mais de quatro.  anos e cinco meses 
do àto promulgador da Leii1liipà.„; ,"  , 

Com o Distrito Federal ocorre unia &nação iii-- ' vf' 
sólita: E que os recursos des0a)d°S: 4 

situação 
	' ?; 

aí compreendido o ensino,Prék Medi de transfe-' »í,  
rências da União, conhecidas as disponibilidadei 
escassíssimas do DF. Ora, se a própria União não t .  
cumpre o preceito constitucional nos domínios de 
suas responsabilidades, malgMk1°) pkisSua a chave 
do Tesouro, como poderia"-ó histlito Federal 
cumpri-lo se é dependente ã M3,â 'vântade`Tedu-3  
ral? 	1 i,ff_-) i, ,-.,- p--,.£ i 

A aplicação de recursos N hiaiintenção 0,4e. - 
senvolvimento do ensino,: n4YbriN ordenadkAo 
precitado Art. 212, tornou-se de execução proble- . 
mática. Assim, como a União whierarquias fede- ?,:.- 
rativas inferiores sustentam inelri6tir recurs' iositufi- ,:,;.,,;, 
cientes para atendimentó da norma, salvo  
juízos de outros programas essenciais à 3-'1 
populações. E, nesse passo, a cobertura cowtitii-'`
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cional a uma aspiração legítima da sociedade niól 
consegue escapar da ordem jurídica para fecundar 

‘É I a realidade. 	 L / 	
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